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Pedidos de Acesso à Informação Registrados na Ouvidoria Judiciária – Lei 12.527/2011 (referente ao ano de 2017)

Data de encaminhamento Síntese Destino Protocolo TJES

3659122012017 20/01/17 23/01/17 2017.00.080.076 não fornecidas N/A

191162512017 25/01/17 --- E-mail fornecidas em 25/01/2017 N/A N/A

3540131422017 14/02/17 23/02/17 Núcleo de Estatística E-mail não fornecidas N/A

6813632017 04/03/17 15/03/17 Malote Digital não fornecidas N/A

582213632017 06/03/17 06/03/17 E-mail fornecidas em 09/03/2017 N/A N/A

464713832017 07/03/17 --- E-mail fornecidas em 08/03/2017 N/A N/A

538141032017 10/03/17 10/03/17 Núcleo de Estatística E-mail fornecidas em 20/03/2017 N/A N/A

4444171532017 15/03/17 15/03/17 Seção de Transportes E-mail fornecidas em 16/03/2017 N/A N/A

Nº da 
Manifestação

Data de 
registro

Data de fornecimento das 
informações

Amparo / justificativa para negativa de 
acesso / Status

Eventuais recursos 
apresentados / Status

Solicita cópia, em meio digital (.pdf, .txt., .doc, .xlsx, ou 
outro formato), da relação dos processos judiciais 
existentes no Arquivo Geral do TJES, em Gurigica, que 
se encontram catalogados no sistema de gestão 
documental daquele arquivo.

Coordenadoria de Gestão 
da Informação Documental 
Núcleo de Estatística, e
Secretaria de Tecnologia 
da Informação

O setor de Gestão da Informação 
Documental e a STI informaram as 
limitações para atendimento do pedido 
(ausência de programa, presença de 
processos com dados protegidos pelo 
segredo de justiça e o fato de a Secretaria 
não possuir de forma fidedigna a relação 
de processos localizados em Gurigica).

Solicita documento sobre o Planejamento Estratégico 
do TJES, o qual está previsto na Resolução 198 de 
2014 - CNJ, a fim de estudar e sugerir ações, 
conforme prevê o artigo 6 de referida resolução, na 
garantia de participação da Sociedade.

Resposta fornecida pela 
Ouvidoria

Solicita acesso à informação nos seguintes termos:
“1) Quantidade de denúncias encaminhadas pelo 
Ministério Público ao Tribunal e cópias em formato 
digital ou os números referentes a todas as ações 
penais abertas desde 2016 que tramitam/tramitaram 
em primeira e segunda instância (que permitam ao 
solicitante fazer uma busca no site) de casos 
enquadrados como ?terrorismo?, conforme 
disciplinado pelo inciso II, §2º da lei 12.850/2013 e 
pela lei 13.260/2016.
2) Houve quantas absolvições? Quantas 
condenações? Quantos indivíduos foram presos?
3) Quantos casos foram para a segunda instância?”

Em 07/03/2017, o manifestante foi 
comunicado da necessidade de 
complementar seu pedido de informação, 
mas não retornou contato. Pedido de 
acesso à informação arquivado.

Solicita informações acerca dos motivos pelos quais o 
pai do manifestante, magistrado aposentado (e 
falecido) do TJES, foi preterido em duas ocasiões em 
processos de promoção para desembargador do 
TJES.

Secretaria do Pleno e 
Secretaria-Geral

A Sub-Secretária Geral do TJES informou 
que as informações solicitadas 
encontravam-se arquivadas no Arquivo 
Geral do TJES e sugeriu ao manifestante 
que entrasse em contato com o arquivista 
para obter tais informações.

Solicita informações sobre o pagamento de 
auxílio/vale alimentação aos servidores e membros do 
TJES – modalidade de pagamento, tanto a membros, 
servidores efetivos quanto comissionados.

Secretaria de Gestão de 
Pessoas

Solicita saber se existe algum local onde ele possa ter 
acesso a lista com os e-mails dos magistrados da 
Grande Vitória.

Resposta fornecida pela 
Ouvidoria

Solicita acesso ao quantitativo de processos que estão 
suspensos por força do artigo 366 do Código de 
Processo Penal no âmbito dos Juízos Criminais do 
TJES, discriminado por Comarca, além da informação 
de quantidade de processos em cada uma dessas 
Comarcas, nos meses de dezembro dos anos de 2015 
e 2016 e no mês de junho do ano de 2016, bem como 
o total de processos em cada um dos mesmos Juízos 
nos meses acima informados.

Solicita informações acerca da quantidade de veículos 
disponibilizados para o transporte de servidores e 
Magistrados do TJES.



Planilha1

Página 2

4632151632017 16/03/17 17/03/17 Secretaria-Geral do TJES Malote Digital fornecidas em 02/05/2017 N/A N/A

1017161632017 16/03/17 16/03/17 E-mail fornecidas em 23/03/2017 N/A N/A

2846131732017 17/03/17 17/03/17 E-mail fornecidas em 27/04/2018 N/A N/A

2922142032017 20/03/17 E-mail fornecidas em 06/10/2017 N/A N/A

3459122232017 21/03/17 06/04/17 E-mail fornecidas em 03/05/2017 N/A N/A

34818742017 06/04/17 11/04/17 Tribunal Pleno 2017.00.472.064 fornecidas em 28/04/2017 N/A N/A

Solicita que o TJES responda a questionário online 
relacionado à promoção e juízes.

Solicita informações sobre o pagamento de auxílio-
moradia a membros e servidores do TJES nos 
seguintes termos.
“1- Do corpo de membros do Tribunal de Justiça do 
Espírito Santo (TJ-ES), quantos magistrados recebem 
o auxílio-moradia?
2- Há servidores que também recebem o benefício? 
Quantos? Por que eles têm esse direito?
3- O benefício é pago desde quando no TJ-ES?
4- Qual o valor do benefício? É único para todos os 
cargos?
5- O auxílio-moradia conta como gasto de pessoal na 
folha de pagamento da instituição?
6- Como se tem acesso ao benefício? É preciso 
solicitar? Quais são os critérios para concedê-lo?
7- Qual o valor mensal que o TJ-ES gasta com auxílio-
moradia?"

Coordenadoria de 
Pagamento de Pessoal

Solicita informações nos seguintes termos:

“a) Qual o número de Contestações e Reconvenções 
propostas no período compreendido entre 2010 e 
2016? 
b) Qual o número de Varas Cíveis Estaduais?
c) O TJ/ES realiza recolhimento de custas para a 
propositura de reconvenção na contestação?

(A solicitação possui base no direito fundamental de 
acesso à informação e em conformidade com os 
princípios básicos da administração pública tutelados 
pela Lei nº 12.527/11).”

Núcleo de Estatística 
-TJES e Setor de Custas e 
Emolumentos – CGJES

20/03/2017 (Ao Núcleo de 
Estatística)
27/03/2017 (À Secretaria de 
Gestão de Pessoas)

Solicita acesso à informação nos seguintes termos:
“Estamos necessitando de informações referentes a 
TODOS OS MUNICÍPIOS do Estado do Espírito Santo 
acerca de: 
- Número de habitantes por juiz na comarca
- Número de habitantes por promotor na comarca
Necessitamos destes dados o mais rápido possível.”

Núcleo de Estatística
Secretaria de Gestão de 
Pessoas

Solicita informações acerca da lista/planilha de 
processos que se encontram em tramitação 
preferencial naquela Vara, informando ainda quantos 
processos em tramite preferencial se encontram 
aguardando Certificar a Regularidade Processual.

2ª Vara de Órfãos e 
Sucessões de Vila Velha

Solicita saber quantos juízes no Espírito Santo já 
foram aposentados de forma compulsória e quantos 
estão sendo investigados e podem receber tal 
punição.
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493118742017 06/04/17 07/04/17 Núcleo de Estatística E-mail fornecidas em 03/05/2017 N/A N/A

269151042017 07/04/17 11/04/17 2017.00.472.125 fornecidas em 18/04/2017 N/A N/A

619121242017 12/04/17 12/04/17 Núcleo de Estatística E-mail fornecidas em 03/05/2017 N/A N/A

3656131742017 17/04/17 17/04/17 Núcleo de Estatística E-mail fornecidas em 31/05/2017 N/A N/A

Solicita acesso à informação nos seguintes termos:
“Com base na lei de acesso à informação, solicito as 
seguintes
informações
1) Quantas ações civis públicas ingressaram no TJ/ES 
em 2014, 2015 e 2016.
2) Se existe algum índice dos colegitimados que 
propuseram tais ações civis públicas (ex.: quantas 
pelo Ministério Público, por associações,
por entes federativos...).
3) Quantas ou índice das ações civis julgadas 
improcedentes.
4) Principais objetos dessas ações civis públicas 
recebidas no TJ/ES."

Solicita informações sobre acordos realizados antes 
da primeira audiência. Se o TJES recomenda a 
presença das partes e dos seus respectivos 
advogados na audiência conciliatória. Se sim, caso 
haja ausência de um destes, questiona se o processo 
poderá ser julgado extinto. Indaga ainda se existe 
alguma conferência antes da extração da pauta de 
audiência para analisar se existe acordo realizado 
entre as partes, para fins de retirar de pauta a 
audiência designada.

Núcleo Permanente de 
Métodos Consensuais de 
Solução de Conflitos- 
NUPEMEC

Solicita uma lista com os números das Ações Diretas 
de Inconstitucionalidade ativas e arquivadas ajuizadas 
no TJES.

Solicita acesso à informação nos seguintes termos:
“gostaria que, dentro da medida do possível, 
envolvendo maior numero de anos registrados pelos 
senhores, e posterior encaminhamento de dados 
vinculados aos processos judiciais envolvendo os 
profissionais da odontologia(cirurgião dentista, 
odontologista, dentista, ortodontista, e afins) 
objetivando a responsabilidade civil do dentista (ou 
afim).“”
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2041131842017 18/04/17 --- E-mail N/A

956142042017 20/04/17 --- N/A N/A N/A

4114352017 02/05/17 03/05/17 E-mail N/A N/A

322412452017 04/05/17 --- E-mail N/A N/A

141115952017 09/05/17 09/05/17 Secretaria de TI do TJES E-mail N/A N/A

4637122252017 22/05/17 22/05/17 E-mail N/A N/A

20172252017 22/05/17 --- N/A fornecidas em 09/06/2017 N/A N/A

23715862017 08/06/17 04/07/17 Presidência 2017.00.917.136 fornecidas em 05/10/2017. N/A N/A

1430161272017 12/07/17 14/07/17 fornecidas em 24/07/2017. N/A N/A

4522131472017 13/07/17 18/07/17 2017.00.999.740 fornecidas em 02/08/2017. N/A N/A

Solicita acesso a todos os pedidos de acesso à 
informação feitos ao Tribunal de Justiça do Estado do 
Espírito Santo de 2012 a 2017, bem como às 
respectivas respostas aos pedidos, aos recursos, às 
respostas aos recursos e a todos os anexos.

Resposta fornecida pela 
Ouvidoria

fornecidas em parte em 
27/04/2017

Para o integral 
atendimento da 
solicitação, seria 
atualmente necessária a 
busca manual, desde 
2014, de todos os 
registros físicos 
relacionados à Lei 
12.527/11, digitalização 
de todo o material, 
análise, separação de 
dados pessoais 
constantes dos registros 
e processamento dos 
dados adicionais 
solicitados (arts. 11, §1º, 
inciso II, 22 e 25, da Lei 
n° 12.527/11; art. 12, 
incisos II, III, V e VII, da 
Resolução CNJ n° 
215/15 e art. 12, incisos 
II, III, V e VII, da 
Resolução TJES n° 
27/2016).

Solicita informações sobre a campanha para evitar 
abandono de recém-nascido lançada pelo TJES

Resposta fornecida pela 
Ouvidoria fornecidas em 02/05/2017

Solicita informações sobre como acessar (via online no 
site do TJES) processos cíveis contra cirurgiões 
dentistas na Grande Vitória.

Secretaria de Tecnologia da 
Informação fornecidas em 12/06/2017

Solicita acesso à decisão que acolheu o Incidente de 
Resolução de Demandas Repetitivas da Samarco no 
sítio do Tribunal de Justiça do Espírito do Santo.

Resposta fornecida pela 
Ouvidoria fornecidas em 18/07/2017

Solicita informações específicas sobre como consultar 
o sistema de pesquisa de jurisprudência disponível no 
site do TJES. fornecidas em 12/06/2017

Solicita informações acerca de eventual Gratificação de 
Atividade Judiciária (GAJ) no âmbito do TJES.

Coordenadoria de 
Pagamento de Pessoal fornecidas em 24/05/2017

Solicita o número de pedidos de informação recebidos, 
respondidos e negados ao longo do ano de 2016, no 
âmbito do Poder Judiciário Estadual. No caso dos 
pedidos negados, quais as justificativas dadas para a 
rejeição.

Resposta fornecida pela 
Ouvidoria

Solicita o preenchimento de questionário sobre a 
utilização de assessorias para auxiliar na elaboração 
de minutas de decisão para os magistrados no ano de 
2017.

Solicita: a) Número total de processos ativos neste 
Tribunal atualmente, bem como o número de 
processos ativos por comarca/região; b)Número total 
de mandados expedidos no 1o semestre de 2017; 
c)Total de cargos de Oficiais de Justiça do quadro 
deste Tribunal, bem como o número de oficiais em 
atividade atualmente por comarca/região.

Núcleo de Estatística e 
Secretaria de Gestão de 
Pessoas

E-mail (Núcleo de 
Estatística) e 
2017.00.985.717 
(Secretaria de 
Gestão de 
Pessoas).

Solicita mais informações sobre a resolução Nº 
17/2017 que aprovou a sexta alteração no Plano de 
Obras do Tribunal de Justiça.

Secretaria de Engenharia, 
Gestão Predial e 
Manutenção de 
Equipamentos
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1459152672017 19/07/17 --- --- N/A N/A

5932152072017 20/07/17 28/07/17 2017.01.060.918 fornecidas em 22/11/2017 N/A N/A

551513882017 08/08/17 31/08/17 2017.01.270.133 fornecidas em 10/11/2017 N/A N/A

2059132182017 18/08/17 21/08/17 E-mail fornecidas em 01/09/2017 N/A N/A

4945152182017 21/08/17 31/08/17 2017.01.270.531 fornecidas em 18/09/2017 N/A N/A

1517492017 04/09/17 05/09/17 2017.01.296.062 fornecidas em 02/10/2017 N/A N/A

564012592017 05/09/17 05/09/17 2017.01.296.065 fornecidas em 03/10/2017 N/A N/A

5840181992017 19/09/17 --- E-mail fornecidas em 19/09/2017 N/A N/A

1140152592017 25/09/17 26/09/17 2017.01.401.683 fornecidas em 19/10/2017 N/A N/A

Acesso ao Portal da Transparência em relação aos 
salários dos SERVIDORES EXTRAJUDICIAIS - ES

Manifestante foi orientada, em 
19/07/2017, a complementar 
seu pedido de informações.

Manifestação arquivada pela Desª. 
Ouvidora, ante a inércia da manifestante.

Requer informações sobre a possibilidade de utilizar a 
lei de acesso à informação para solicitar a um cartório 
que forneça informações detalhadas sobre onde se 
encontra um determinado registro civil. 

Corregedoria Geral da 
Justiça

Solicita informações relacionadas a crimes contra a 
vida praticados no Estado do Espírito Santo entre os 
dias 04 a 25 de fevereiro de 2017 (Relação com 
número, nome das vítimas e último andamento dos 
processos).

Secretaria de Tecnologia 
da Informação

Solicita informações nos seguintes termos:  "Como as 
turmas recursais do Estado do espírito Santo estão 
procedendo em sede de IRDR, tendo em vista a 
liminar do Conselheiro Ávila, que suspendeu a 
Resolução 23/2016, do TJ do Estado do Espírito 
Santo?"

Coordenadoria dos 
Juizados Especias

No que tange aos anos de 2015 e 2016, solicita 
informações no seguintes termos: “ 1. Quantidade de 
denúncias aceitas pelo Poder Judiciário em casos de 
violência doméstica; 2. Quantidade de denúncias 
recusadas pelo Poder Judiciário em caso de violência 
doméstica; 3. Quantidade de julgamentos realizados 
em casos de violência doméstica; 4. Quantidade de 
medidas protetivas de urgência solicitadas; 5. 
Quantidade de medidas protetivas de urgência 
concedidas.”

Coordenadoria Estadual da 
Mulher em Situação de 
Violência Doméstica e 
Familiar — COMVIDES

Solicita informações relacionadas aos benefícios 
assistenciais recebidos pelos servidores do Poder 
Judiciário do ES (Descrição da legislação 
correspondente ao auxílio)

Secretária de Gestão de 
Pessoas

Solicita informações nos seguintes termos:  “1) O 
Tribunal possui política de gestão de informação? Se 
sim, favor informar qual o instrumento normativo que a 
define e indicar o local para consulta;  2) Todas as 
demandas/ações protocolizadas no Tribunal são feitas 
em sua forma eletrônica/digital? Em caso afirmativo, 
todas as demandas/ações são disponibilizadas para 
consulta? 3) Quais peças processuais integrantes da 
demanda ajuizada são publicadas (petição inicial, 
contestação, despachos, sentença, etc)?; 4) Estes 
documentos são universalmente acessíveis? Em caso 
de resposta negativa, quais os filtros de restrição de 
documentos disponibilizados? e 5) Com relação à 
base jurisprudencial disponibilizada pelo Tribunal qual 
é a periodicidade de sua atualização?”

CGTIC - Comitê de 
Governança de Tecnologia 
da Informação

Solicita o acesso a lista nominal de salário dos 
servidores e magistrados da Comarca de Guarapari

Resposta fornecida pela 
Ouvidoria

Solicita informações nos seguintes termos:  “a) Vocês 
também tem Museu físico? b) Seria possível nos 
enviar por e-mail os Regimentos, Atos Normativos ou 
quaisquer outros documentos que normatizem estes 
espaços? c) Vocês já possuem um Plano 
Museológico?”

Coordenadoria de Gestão 
da Informação Documental 
do TJES
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1224122792017 26/09/17 27/09/17 E-mail fornecidas em 04/10/2017 N/A N/A

541142792017 27/09/17 28/09/17 Secretaria Geral do TJES 2017.01.417.388 fornecidas em 19/10/2017 N/A N/A

949122992017 28/09/17 --- Ouvidoria Judiciária E-mail fornecidas em 03/10/2017 N/A N/A

3210134102017 03/10/17 04/10/17 E-mail não fornecidas N/A

5043144102017 04/10/17 06/10/17 2017.01.470.521 fornecidas em 20/10/2017 N/A N/A

19341711102017 11/10/17 --- E-mail fornecidas em 11/10/2017 N/A N/A

28421418102017 18/10/17 31/10/17 fornecidas em 10/11/17 N/A N/A

Solicita informações nos seguintes termos:  “1) O 
órgão TJES possui devidamente implementada uma 
área de controle interno estruturada? ( ) SIM ( ) NÃO e 
2) Qual o ano de implementação, em caso positivo? ”

Secretaria de Controle 
Interno do TJES

Solicita informações sobre os valores gastos para 
serviços de correspondência, mensageiria, malote, 
armazenagem, serviços de transporte,frete e carretos 
nos anos de 2014, 2015, 2016 e 2017.

Solicita informações nos seguintes termos:  “Gostaria 
de saber se o estado tem alguma vara que trate de 
demandas que envolvam o idoso?”

Solicita informações acerca de dados estatísticos 
sobre a adoção no ES nos últimos três anos: quantos 
processos de adoção foram concluídos neste período, 
qual a média de duração do processo, quantas 
crianças e/ou adolescentes estão na fila de espera 
para adoção atualmente.

Comissão Estadual 
Judiciária de Adoção 
(CEJA)

Parecer da Comissão de Apoio ao Serviço 
de Informação ao cidadão – CASIC: “Em 
análise do preenchimento dos requisitos 
legais, verifica-se que a manifestante não 
se encontra devidamente identificada, ante 
a ausência de número de documento de 
identificação válido, em desatendimento ao 
inciso II do artigo 8º da Resolução TJES nº 
27/2016, bem como artigo 10 da Lei 
12.527/11. Desta feita, OPINA  a presente 
comissão, pela REJEIÇÃO do pedido, ante 
o não cumprimento de requisito formal”. 
Posteriormente, o parecer retro foi 
homologado pelo Desembargador Ouvidor.

Solicita informações acerca da vacâncias de cargos 
no Estado, mais especificamente no cargo de Analista 
Judiciário - Especialidade Direito, bem como se 
haveria alguma previsão quanto a novo concurso 
público.

Coordenadoria de 
Recursos Humanos do 
TJES

Solicita informações acerca dos quantitativos 
destinados à justiça criminal e justiça civil do ano 
vigente e de anos anteriores. Caso positivo, onde 
pode acessar tais documentos que apresentam os 
quantitativos destinados à cada área da gestão do 
poder judiciário.

Resposta fornecida pela 
Ouvidoria

Solicita informações acerca do orçamento e gasto 
com capacitação por esse Tribunal de Justiça nos 
seguinte termos: “1. Qual o orçamento previsto para a 
capacitação nos exercícios de 2014, 2015 e 2016 e os 
recursos efetivamente gastos? 2. O gasto contemplou 
servidores e magistrados? Qual o quantitativo de 
servidores e magistrados? 3. Quanto foi gasto com 
capacitação na área meio e na área fim? 4. Quanto foi 
gasto com cursos externos e com aqueles 
desenvolvidos/ministrados com knowhow da própria 
Instituição?"

Assessoria de 
Planejamento, Orçamento 
e Gestão  Estratégica da E. 
Presidência, Escola da 
Magistratura do Estado do 
Espírito Santo (EMES) e 
Coordenadoria de 
Recursos Humanos do 
TJES

2017.01.593.619 
2017.01.593.578 
2017.01.593.638
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49491419102017 19/10/17 24/10/17 E-mail fornecidas em 21/11/2017 N/A N/A

50281520102017 20/10/17 --- E-mail fornecidas em 07/11/2017 N/A N/A

46291428112017 27/11/17 28/11/17 E-mail fornecidas em 07/12/2017 N/A N/A

4013164122017 04/12/17 --- Ouvidoria Judiciária E-mail não fornecidas N/A

Solicita informações nos seguintes termos:  “I) Qual é 
o link (endereço eletrônico) que são disponibilizados 
integralmente e digitalmente os pareceres e/ou os 
relatórios e/ou as estatísticas referentes às Avaliações 
PERIÓDICAS De Desempenho de todos os servidores 
públicos estáveis deste órgão público? e II) Essas 
Avaliações PERIÓDICAS De Desempenho são 
realizadas com qual intervalo de tempo, ou seja, é 
mensal ou semestral ou anual ou outro período?; III) 
Até hoje, quantos já foram demitidos em decorrência 
das Avaliações PERIÓDICAS De Desempenho neste 
órgão público? E quantos em cada ano? E em quais 
cargos?”

Secretária de Gestão de 
Pessoas do TJES e 
Comissão Especial de 
Enquadramento e 
Promoção (CEPRO)

A manifestante informa que é graduada em direito e 
licenciada em pedagogia cursando especialização em 
direito e gestão educacional. Com efeito, solicita 
informações nos seguintes termos:  “No juizado da 
infância e juventude há necessidade de profissional 
com requisitos na área q especifiquei? e Pode-se 
contratar ou já há cargo exercido por profissional que 
domine tanto o Ecriad quanto a LDB?”

Resposta fornecida pela 
Ouvidoria

Solicita informações nos seguintes termos: "No 
período entre 11/2016 e 11/2017, quantos 
magistrados receberam a mais em razão de ações 
judiciais e decisões do CNJ?  e Quais são os números 
e em qual Corte tramitam essas ações?"

Coordenadoria de 
Pagamento de Pessoal do 
TJES

Realiza cerca de 80 questionamentos com a finalidade 
de utilizar as informações em Trabalho de Conclusão 
de Curso (TCC).

Em 06/12/2017 foi indeferido o pedido 
tendo em vista que para o seu atendimento 
seriam necessários meses de trabalho por 
parte dos diversos setores do E. Tribunal, 
afastando de suas funções cotidianas o já 
reduzido contingente de servidores do 
TJES, o que inviabilizaria as atividades 
precípuas do referido órgão público, 
prejudicando o atendimento de toda a 
população capixaba em razão do pedido 
(ainda que legítimo) de um único cidadão.

Com efeito, foi considerado 
desproporcional o pedido do manifestante, 
tal como formulado, seja por sua 
amplitude, seja pela especificidade de 
diversos questionamentos, consideradas, 
sobretudo, as limitações de estrutura física, 
tecnológica e pessoal do TJES para o 
atendimento da manifestação.

Desta forma, amparado no art. 93, IX, da 
CF/88; art. 13, incisos II e III, do Decreto 
Federal nº 7724/12, art. 12, incisos II e III, 
da Resolução CNJ n° 215/15 e art. 12, 
incisos II e III, da Resolução TJES n° 
27/2016, foi indeferido o pedido de acesso 
à informação nos moldes formulados.
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717167122017 07/12/17 --- E-mail fornecidas em 12/12/2017 N/A N/A

30171513122017 13/12/17 --- E-mail fornecidas em 15/12/2017 N/A N/A

38311315122017 14/12/17 15/12/17 2017.01.846.806 fornecidas em 30/01/18 N/A N/A

OBS1: Pesquisa realizada através de contagem manual de dados mostrados na tela do Programa Dumbo, ante a ausência de ferramenta de emissão de relatórios. 

OBS2: Relatório atualizado em 05/06/2018 às 17h30min.

Solicita informações acerca do procedimento adotado 
no trâmite de processos (físicos e eletrônicos) com 
prioridade legal, bem como a regulamentação 
aplicada, para garantir eficácia e aplicação da 
prioridade e celeridade aos referidos casos.

Resposta fornecida pela 
Ouvidoria

Solicita informações nos seguintes termos: “Quantos 
foram os pedidos de informação via LAI protocolados 
em 2016?, Quantos foram os pedidos de informação 
via LAI protocolados em 2017?, Quais tipos de 
informações foram as mais demandadas em 2016? 
(salários, gastos com gasolina?), Quais tipos de 
informações foram as mais demandadas em 2017? e 
Qual o perfil dos cidadãos que mais fazem 
solicitações? (Idade, profissão e escolaridade)”

Resposta fornecida pela 
Ouvidoria

Solicita informações nos seguintes termos:  “1) 
Quantos pedidos de indulto para mulheres foram 
recebidos pelas Varas de Execução Penal ou outras 
Varas competentes do Estado do Espírito Santo no 
ano de 2017? 2) Destes, quantos foram concedidos, 
quantos foram indeferidos e quantos ainda aguardam 
decisão? 3) Em relação aos dados referentes aos 
pontos 1 e 2, solicito especificação de quantos foram 
baseados no Decreto de 12 de abril de 2017. 4) 
Quantos pedidos de substituição da prisão preventiva 
pela prisão domiciliar foram recebidos pelas Varas 
Criminais ou outras Varas competentes do Estado do 
Espírito Santo nos termos do Art. 318, IV e V do 
Código de Processo Penal desde a entrada em vigor 
da Lei nº 13.257 de 2016 até a presente data? 5) 
Destes, quantos foram concedidos, quantos foram 
indeferidos e quantos ainda aguardam decisão?”

Supervisor das Varas 
Criminais e de Execuções 
Penais do Tribunal de 
Justiça do Estado do 
Espírito Santo, 
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